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Este texto foi inspirado em uma vivência cotidiana em escola pública da rede estadual de 
educação do Estado de Santa Catarina (Brasil), a partir do diálogo de professores, frente ao 
receio da interação escolar com pessoas com deficiência, que frequentam um Centro de 
Atendimento Especializado. O estudo objetivou analisar um conjunto de manifestações 
docentes sobre a aproximação com pessoas com deficiência no contexto escolar. O 
problema de pesquisa assim se constitui: como as narrativas sobre pessoas com deficiência 
evidenciam subjetivações sobre a diferença na escola? Do problema de pesquisa derivaram 
as seguintes perguntas de estudo: Como os professores reagem frente ao receio da presença 
de pessoas com deficiência na escola? As políticas brasileiras de inclusão são incorporadas 
pelos professores da educação básica? Como as marcas históricas da institucionalização de 
pessoas com deficiência reverberam nos discursos docentes na contemporaneidade? A 
motivação para o trabalho advém da inquietação frente aos paradoxos de tempos em que 
as políticas brasileiras de educação inclusiva ganham espaço e determinam a escola para 
todos, por meio da obrigatoriedade da matrícula dos estudantes de quatro a dezessete anos 
na escola regular e, ao mesmo tempo, nos contextos educacionais, ainda persistem posturas 
de resistência e negação. O estudo evidenciou que perspectivas de exclusão, de segregação, 
de classificação e de aceitação como benevolência, constituem posicionamentos docentes 
ainda na contemporaneidade. Para compreender concepções e práticas escolares foram 
adotadas, especialmente, as noções de discurso, verdade e subjetivação desenvolvidas por 
Michel Foucault. Com base em Theodor Adorno, o destaque é para a epistemologia do 
ocidente, que pelo princípio da identidade difunde a violência ao não idêntico. Dessa 
forma, as sombras de Auschwitz ainda rodeiam e ameaçam as sociedades. O estudo não 
tem a pretensão de julgar os professores que manifestam suas concepções em relação à 
deficiência, mas evidenciar como a diferença ainda é compreendida como algo desviante, 
que contamina a pretensa homogeneidade nas escolas. 
 
 
Palavras chave: discursos docentes; pessoas com deficiência; subjetivação; identidade; diferença. 
 
 
Manifestaciones docentes sobre "ese tipo de 
alumno": una reflexión sobre educación 





Este texto fue inspirado en una vivencia cotidiana en escuela pública de la red estatal de 
educación del Estado de Santa Catarina (Brasil), a partir del diálogo de profesores, frente al 
temor a la interacción escolar con personas con discapacidad, que frecuentan un Centro de 
Atención Especializada. El estudio tiene el objetivo de analizar un conjunto de 
manifestaciones docentes sobre la aproximación a personas con discapacidad en el 
contexto escolar. El problema de investigación consiste en: ¿cómo las narrativas sobre 
personas con discapacidad evidencian subjetivaciones sobre la diferencia en la escuela? Del 
problema de investigación derivaron las siguientes preguntas de estudio: ¿Cómo reaccionan 
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los profesores frente al temor de la presencia de personas con discapacidad en la escuela? 
¿Las políticas brasileñas de inclusión son incorporadas por los profesores de la educación 
básica? ¿Cómo las marcas históricas de la institucionalización de personas con discapacidad 
reverberan en los discursos docentes en la contemporaneidad? La motivación para el 
trabajo viene de la inquietud frente a las paradojas de tiempos en que las políticas brasileñas 
de educación inclusiva ganan espacio y determinan la escuela para todos, por medio de la 
obligatoriedad de la matrícula de los estudiantes de cuatro a diecisiete años en la escuela 
regular y, al mismo tiempo, en los contextos educativos, todavía persisten posturas de 
resistencia y negación. El estudio evidenció que perspectivas de exclusión, de segregación, 
de clasificación y de aceptación como benevolencia, constituyen posicionamientos docentes 
aún en la contemporaneidad. Para comprender concepciones y prácticas escolares se 
adoptaron, especialmente, las nociones de discurso, verdad y subjetivación desarrolladas 
por Michel Foucault. Con base en Theodor Adorno se destaca que, para la epistemología 
del occidente, el principio de la identidad difunde la violencia al no idéntico. De esta forma, 
las sombras de Auschwitz todavía rodean y amenazan a las sociedades. El estudio no tiene 
la pretensión de juzgar a los profesores que manifiestan sus concepciones en relación a la 
deficiencia, pero evidenciar cómo la diferencia todavía es comprendida como algo 
desviante, que contamina la pretendida homogeneidad en las escuelas. 
 
Palabras clave: discursos docentes; personas con discapacidad; subjetivación; identidad; diferencia. 
 
Introdução  
Este artigo é uma reescrita do texto publicado nos Anais do IV Seminario 
Internacional Culturas, desarrollos y educaciones (SICDES). Migraciones, interculturalidad 
y buen vivir: diálogos y resistências, realizado em Santiago (Chile) no período de 17 a 19 de 
outubro de 2018. Para esta versão, foi ampliado e passou por alterações na estrutura e 
também no título. Este trabalho foi apresentado no Círculo de diálogo 10 - Educación 
Inclusiva y Decolonización del Conocimiento. 
Durante o Congresso, os organizadores comunicaram que alguns periódicos 
associados ao evento possibilitariam a publicação dos trabalhos em forma de Dossiê. Para 
isso, os textos deveriam ser transformados em artigos científicos, e submetidos à avaliação 
de acordo com as normas de cada Revista.  Tais demandas foram atendidas pelos autores 
nesta versão do texto. 
Este texto aborda um conjunto de manifestações docentes, decorrentes de uma 
atividade desenvolvida em uma escola pública de educação básica vinculada à rede estadual 
de Santa Catarina, num período do ano em que o Brasil comemora a Semana Nacional das 
Pessoas com Deficiência, ou seja, de 21 a 28 de agosto. A atividade consistia em organizar 
algumas horas de convivência entre pessoas com deficiência (público externo), e estudantes 
de educação básica, estes sem deficiência. Manifestações docentes que revelaram o 
desconforto e rejeição à atividade, nos motivaram a escrever este texto.  Temos constatado 
que, o que na ocasião pareciam ser narrativas e atitudes isoladas para um grupo de 
professores, vem ecoando em manifestações de algumas autoridades políticas em nosso 
país, a exemplo da defesa, por uma ministra nacional, da educação domiciliar para pessoas 
com determinadas deficiências.  
A exclusão de pessoas com deficiência foi naturalizada ao longo da história e não 
causava indignação. Essas pessoas já foram eliminadas, escondidas, tratadas como exóticas, 
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bobas da corte, amaldiçoadas, concebidas como doentes e passíveis de cura e, somente na 
contemporaneidade, passam a ser consideradas como público de direitos. A educação 
especial brasileira inicia, seguindo uma tendência mundial, por meio da institucionalização, 
ou seja, da separação, da segregação de pessoas consideradas “estranhas”, diferentes, o que 
subjetivou a população para o medo, para o distanciamento, para visualizar a deficiência e 
não a pessoa que a possui, de forma integral. Subjetivação, para Foucault, designa “[...] um 
processo pelo qual se obtém a constituição de um sujeito, ou, mais exatamente, de uma 
subjetividade” (Revel, 2005, p. 82). A subjetividade, para Paraíso, é produzida “[...] pelos 
diferentes textos, pelas diferentes experiências, pelas inúmeras vivências, pelas diferentes 
linguagens pelas quais os sujeitos são nomeados, descritos, tipificados” (Paraíso, 2014, p. 
32). 
Este texto trata de um aspecto específico da exclusão, ou seja, de pessoas com 
deficiência. Contudo, este é um fenômeno mais amplo, que ultrapassa o âmbito das escolas 
e da deficiência.  Faz-se necessário reconhecer a diferença, e para isso “[…] deben 
construirse comunidades sociales en los que todos y todas podamos aprender a vivir y 
convivir con nuestras igualdades y desigualdades, con nuestras diferencias y semejanza” 
(del Pino Tortonda; Barriga Galeano; González Correa, 2019. p. 68). 
Assim, este trabalho tem como foco refletir acerca do encontro da escola que se diz 
inclusiva com pessoas com deficiência que frequentam instituições, ainda concebidas como 
espaços para atender um público visto sob olhares de suspeita e estranhamento. Esta 
suspeita e estranhamento, quando tomados sob a filosofia de Adorno servem de alerta para 
não voltarmos a legitimar a violência contra as diferenças. A sutilidade das profundas 
sendas do pensamento de Foucualt somado ao impacto epistemológico e social de Adorno 
ampara o caminho investigativo. 
 
Caminho metodológico  
Este estudo parte de manifestações cotidianas de três professores de uma escola 
pública de educação básica. Pela sua relevância e recorrência, tais falas foram consideradas 
merecedoras de reflexão, a partir da Análise do Discurso. Como perspectiva teórica, nos 
amparamos em Foucault, cujos escritos nos provocam a tensionar o que parece natural, a 
pensar de outras maneiras o que parece inquestionável e a refletir acerca do discurso como 
instrumento de poder.  Analisar as manifestações docentes se apresentou como uma 
possibilidade para compreender como os discursos produzem efeitos de verdade e 
subjetivação. Com Adorno buscamos pensar a fragilidade da contemporaneidade perante 
os horrores da história, o que nos desnuda da inocência, do ignorar as consequências da 
ingenuidade, e nos alerta para evitarmos a legitimação de barbáries. 
Foucault nos provoca para, por meio da investigação dos discursos, nos 
defrontarmos com nossa história, aceitando pensar de outra forma o agora que parece 
evidente. Fischer (2001) salienta que, para Foucault,  
[...] nada há por trás das cortinas, nem sob o chão que pisamos. Há 
enunciados e relações, que o próprio discurso põe em funcionamento. Analisar 
o discurso seria dar conta exatamente disso: de relações históricas, de práticas 
muito concretas, que estão ‘vivas’ nos discursos (Fischer, 2001, p. 198-199). 
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Foucault concebe o discurso como “[...] práticas que formam sistematicamente os 
objetos de que falam. Certamente os discursos são feitos de signos, mas o que fazem é mais 
que utilizar esses signos para designar coisas. É esse ‘mais’ que os torna irredutíveis à língua 
e ao ato da fala.” (Foucault, 2013, p. 54-55). Tomamos o discurso como um “conjunto de 
enunciados (o que pode ser enunciável) que se apoiem na mesma formação discursiva” 
(Foucault, 2013, p. 131).   
As materialidades empíricas (manifestações docentes) foram examinadas por meio 
da análise do discurso, na perspectiva sinalizada por Sales, ao dizer que não se trata, 
[...] de buscar uma origem de determinado discurso, nem, muito menos, 
a intenção de quem produz certos discursos. [...] Trata-se de analisar por que 
aquilo é dito, daquela forma, em determinado tempo e contexto, interrogando 
sobre as ‘condições de existência’ do discurso (Sales, 2014, p. 127). 
Fischer (2001, p. 198) salienta que para analisar discursos, na perspectiva 
foucaultiana, “[...] precisamos antes de tudo recusar as explicações unívocas, as fáceis 
interpretações e igualmente a busca insistente do sentido último ou do sentido oculto das 
coisas práticas bastante comuns quando se fala em fazer o estudo de um discurso”.  
Fischer (2012), sem desconsiderar a perspectiva de análise histórica tradicional, 
explicita que analisar discursos com base em Foucault pressupõe descrever os enunciados 
de um discurso e tomá-lo como acontecimento. Assim, podemos compreender que os 
discursos, 
[...] não se reduzem a um conjunto de ‘falas’, de imagens ou de textos 
que selecionamos para analisar. Poderíamos dizer que os enunciados de um 
discurso seriam uma espécie de lugar de chegada de um trabalho minucioso do 
pesquisador, na medida em que ele buscará descrever os diversos modos pelos 
quais o social é tecido discursivamente. Estamos falando aqui do social como 
constituído e ao mesmo tempo como constitutivo da linguagem, e do discursivo 
como imerso por definição em relações de poder (Fischer, 2012, p. 135). 
Com o estudo, não houve a intencionalidade de chegar a respostas definitivas mas, 
de acordo com a perspectiva pós-estruturalista de pesquisa, compreender o que é dito por 
professores em relação à presença de pessoas com deficiência na escola, no encontro dos 
sujeitos da institucionalização e da escola denominada inclusiva. 
 
A inclusão escolar como política nacional 
No Brasil, de acordo com Thoma e Kraemer (2017), o atendimento na educação 
especial inicia com as pessoas com deficiência visual, com a criação do Imperial Instituto 
de Meninos Cegos, na cidade do Rio de Janeiro, em 1854. Em 1857, também no Rio de 
Janeiro, foi criado o Imperial Instituto dos Surdos-mudos, instituição direcionada a atender 
as pessoas com deficiência auditiva, hoje denominado Instituto Nacional de Educação de 
Surdos (INES). Em 1926, foi criada a Sociedade Pestalozzi em Porto Alegre. Também no 
Rio de Janeiro, no ano de 1954, foi criada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE). No ano seguinte, em 1955, foi criada a primeira Apae no estado de Santa 
Catarina, na cidade de Brusque, a segunda no Brasil. Atualmente, essas instituições se 
espalharam, especialmente no sul do país. As Apaes são muito presentes nos contextos 
onde este estudo aconteceu e se caracterizam como Centros de Atendimento Especializado 
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para pessoas com deficiência intelectual e múltipla.  Dispõem de atividades diversificadas, 
na área da educação, saúde e assistência social. 
Nas últimas três décadas, quando as políticas de inclusão escolar ganharam 
destaque no cenário mundial e brasileiro, os professores das escolas regulares, cada vez 
mais, encontram estudantes com deficiência nas turmas onde atuam e são desafiados a 
aprender a lidar com esse público. Nesse novo contexto educacional, é necessário assumir 
posturas pedagógicas diferenciadas para ensinar o estudante surdo, o estudante cego ou que 
apresenta baixa visão, aquele que possui deficiência intelectual, deficiência física ou 
múltipla, entre outros, nos quais a diferença se manifesta mais explicitamente.   
A mobilização para os processos inclusivos no Brasil aconteceu especialmente a 
partir da década de 1980. Vários dispositivos legais, resultados de tratados internacionais 
que repercutiram no Brasil e, de orientações nacionais, apontam que o pressuposto da 
integração, ou seja, que a pessoa com deficiência deve adaptar-se ao contexto, foi ampliado 
para a ideia de inclusão, o que subentende que os espaços, atitudes e procedimentos 
pedagógicos também devem ser transformados para atender às necessidades dos sujeitos.  
Segundo Pieczkowski (2014, p. 95), “A inclusão em qualquer nível de ensino é um 
dos desafios educacionais, sociais e políticos de nosso tempo. A educação inclusiva 
pressupõe assegurar aos estudantes a igualdade de oportunidades educacionais e é 
concebida como direito humano”. Nas últimas décadas, o movimento pela inclusão ganhou 
força mundialmente e o tema foi foco de discussões em vários eventos internacionais, 
destacando-se: a Conferência Mundial de Educação para Todos, de Jomtien (UNESCO, 
1990); a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais de Salamanca 
(UNESCO, 1994); o Foro Consultivo Internacional para a Educação para Todos, de Dakar 
(UNESCO, 2000), e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007), 
aprovada pela ONU em 2006. 
Esses e outros eventos similares tiveram repercussão no Brasil, influenciando o 
surgimento de um novo paradigma educacional. Entre os marcos nacionais, destacam-se a 
Constituição Federal de 1988; a LDB 9.394/96; o Plano Nacional de Educação de 2001; a 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 
A deficiência é uma condição agravada pelas barreiras sociais, que podem obstruir a 
participação plena e efetiva da pessoa com deficiência em igualdade de condições com os 
demais sujeitos. Esse pressuposto está presente na Lei nº 13.146/2015, evidenciando que a 
acessibilidade é condição para a inclusão.  O inciso I do Art. 3o da referida lei define 
acessibilidade como:  
[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2015). 
Vale destacar o conceito de pessoas com deficiência, previsto no Decreto 6.949 
(2009), que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 
2007, no Art. 1º: [...] são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
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obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as 
demais pessoas (Brasil, 2009).  
Assim, o conceito de deficiência deixa de estar localizado, unicamente no sujeito. A 
oferta de condições adequadas ao desenvolvimento humano permite reconstruir conceitos 
acerca da deficiência, ao constatarmos que muitas vezes ela está presente nos contextos 
físicos, sociais e também nas pessoas consideradas não-deficientes.  
 
Anormalidade, identidade e diferença 
Apesar das grandes transformações pelas quais passou a escola, especialmente nas 
últimas décadas, onde o discurso da inclusão está amplamente difundido, o caráter 
categorizador e classificador ainda é facilmente identificado em pesquisas desenvolvidas em 
contextos educacionais ou em vivências no cotidiano escolar. Embora a democratização da 
escola, a ampliação de acesso e acessibilidade sejam constatadas, ainda são percebidas as 
marcas históricas da exclusão e da limitação em lidar com a diferença, especialmente de 
alunos que apresentam deficiência.  
 Vale salientar que nos diferentes períodos históricos, o olhar sobre as pessoas com 
deficiência foi distinto, marcado por condutas distintas. Contudo, Foucault nos lembra que 
a verdade de cada época é a verdade de quem tem o poder de narrá-la, o que não significa 
que seja uma verdade única. Assim, na sequência, destacamos alguns registros históricos 
acerca do tratamento às pessoas com deficiência. 
Relatos da Idade Antiga evidenciam que, naquele período, pessoas com deficiência 
não tinham direito à vida. Era atribuição dos próprios pais eliminar os filhos “disformes”.  
Sêneca, filósofo e poeta romano nascido em 4 a. C., no texto Sobre a Ira, I, XV, (apud 
Brasil, 1997, p. 14), assim expressava: 
[...] Nós matamos os cães danados, os touros ferozes e indomáveis, 
degolamos as ovelhas doentes com medo que infectem o rebanho, asfixiamos os 
recém-nascidos mal constituídos; mesmo as crianças, se forem débeis ou anormais, 
nós as afogamos: não se trata de ódio, mas da razão que nos convida a separar das 
partes sãs aquelas que podem corrompê-las. 
Também na obra A República de Platão, referindo-se à Grécia Antiga, consta que 
“Quanto aos filhos de sujeitos sem valor e aos que foram mal constituídos de nascença, as 
autoridades os esconderão, como convém, num lugar secreto que não deve ser divulgado” 
(apud Brasil, 1997, p. 14). 
A deficiência, compreendida como uma forma de loucura, foi explicada de forma 
mitológica até o final da Idade Média. “Segundo o pensamento clássico, foi com Bichat que 
a medicina, finalmente, derrubou a fantasia e a superstição, e chegou à verdade objetiva do 
corpo e suas doenças, à luz da perspectiva moderna” (Dreyfus; Rabinow, 2010, p. 16).  O 
poder que até a Idade Média pertencia ao sacerdote, passa a ser do médico. A modernidade 
também deixa suas marcas, ao tentar visualizar, numa perspectiva organicista, a deficiência, 
ou seja, encontrar no organismo, no corpo, as explicações para a diferença. A modernidade 
emprega a noção de corpo como máquina perfeita, qualquer desvio deve ser racionalmente 
corrigido “consertado” para a engrenagem funcionar.  
Segundo Pieczkowski (2014, p. 120), 
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[...] Similar sistema de dominação está presente nas escolas e é incorporada 
por muitos de seus atores: professores, gestores, os que definem as políticas 
educacionais. Isso determinou, historicamente, que estudantes que apresentam 
deficiência não se beneficiassem da escola regular e fossem narrados como seres 
incapazes de aprender. Com o intuito (ou pretexto) de protegê-los foram 
escondidos da sociedade e mesmo das comunidades mais próximas e, quando não 
completamente excluídos do processo educacional, agrupados em escolas especiais 
e culpabilizados pelo próprio fracasso. (Pieczkowski, 2014, p. 120). 
As contribuições do filósofo Michel Foucault fornecem subsídios para a 
compreensão dos mecanismos de classificação, exclusão e categorização presentes na 
sociedade. A exclusão e o confinamento dos diferentes se dissiminou fortemente na 
Europa, durante a Idade Média, o que Foucault denominou de os “Leprosários malditos”, 
porém sagrados. Para Dreyfus e Rabinow (2010, p. 3). 
[...] fechados em seus muros, os leprosos eram separados dos outros 
habitantes da cidade e mantidos isolados o suficiente para não serem observados. 
Sua situação liminar – nas margens, mas não fora, das cidades – correspondia à 
profunda ambivalência com a qual eram considerados. Os leprosos eram tidos 
como perigosos perniciosos, pois haviam sido punidos por Deus; contudo, eram, 
ao mesmo tempo, corporalmente depositários do poder divino e do dever de 
caridade. 
Ao final da Idade Média os leprosários são esvaziados, mas os espaços físicos 
passam a ser ocupados por outro público excluído socialmente, o que Foucault explicita na 
obra “A história da Loucura” (2012a). Tais espaços são transformados em casas para 
internamento para os pobres. “Por que, pergunta Foucault, no período de vários meses, no 
ano de 1656, uma em cada cem pessoas era internada em Paris?” (Dreyfus; Rabinow, 2010, 
p. 5). 
 Podemos dizer que embora a Idade Média esteja distante, algumas manifestações 
presentes naquele período ainda povoam as mentes da população e as pessoas com 
deficiência com as quais não convivemos cotidianamente, ainda são concebidas como 
estranhas ou ameaçadoras. A humanidade de tais pessoas é, por vezes, subjugada, é 
reduzida à própria deficiência.  
Na contemporaneidade, a deficiência deixa de ser olhada como algo ameaçador e 
passa a ser concebida como diferença. Dois conceitos: identidade e diferença, passam a ser 
refletidos. Segundo Silva (2014), esse contexto permite o questionamento de que identidade 
e diferença são produzidas culturalmente, e possibilita tensionar “[...] os mecanismos e as 
instituições que fixam as pessoas em determinadas identidades culturais e que as separam 
por meio da diferença cultural.”  (Silva, 2014, p. 99). O autor nos convida a refletir em 
relação às marcas do poder: “[...] incluir/excluir (‘estes pertencem, aqueles não’); demarcar 
fronteiras (‘nós” e “eles’); classificar (‘bons e maus’; ‘puros e impuros’; ‘desenvolvidos e 
primitivos; racionais e irracionais’) normalizar (‘nós somos normais; eles são anormais) 
(Silva, 2014, p. 81-82). Afirma que: 
[...] identidade não é uma essência; não é um dado ou um fato – seja 
da natureza, seja da cultura. A identidade não é fixa, estável, coerente, 
unificada, permanente. A identidade tampouco é homogênea, definitiva, 
acabada, idêntica, transcendental. [...] identidade e diferença têm a ver com a 
atribuição de sentido ao mundo social e com a disputa e luta em torno dessa 
atribuição (Silva, 2014, p. 96).  
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Silva nos propicia compreender que identidade e diferença são produzidas, e no 
contexto do tratamento de pessoas com deficiência, isso é bem perceptível: ao longo do 
tempo, a deficiência (ou) diferença, ou anormalidade já foi eliminada; exorcizada; 
trancafiada e escondida; tratada como doença e, nas últimas décadas, concebida como o 
direito de ser singular. Essa percepção histórica nos possibilita questionar as instituições e 
os mecanismos de poder que determinam o que é normal em cada tempo histórico. 
 
Narrativas acerca da diferença/anormalidade 
Em uma escola pública da rede estadual de Ensino de Santa Catarina, em não mais 
que quinze minutos, ocorreu a vivência que passamos a relatar. A escola estava preparando 
uma atividade com a presença de pessoas com deficiência que frequentam a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) da cidade. A atividade visava a interação entre 
instituições educacionais, abordando aspectos da inclusão. Tais atividades integradas 
frequentemente são realizadas no período de 21 a 28 de agosto de cada ano, quando na 
região acontecem ações comemorativas à Semana Nacional do “Excepcional”, mais 
recentemente denominada de Semana Nacional das Pessoas com Deficiência. O objetivo é 
integrar os estudantes da escola regular do município às pessoas atendidas pela Apae. Até o 
início da década de 2000, essas associações atendiam bebês, crianças, adolescente e adultos. 
Com a intensificação da matrícula das crianças e adolescentes nas escolas regulares, 
atualmente o público predominante nas Apaes são bebês/crianças com menos de quatro 
anos e maiores de 17 anos, uma vez que a legislação brasileira determina a matrícula nas 
escolas regulares do público da faixa etária mencionada. Assim, as Apaes da região atendem 
atualmente, predominantemente adultos, sendo que muitos deles nunca frequentaram 
escolas regulares. 
A logística da atividade de integração entre o público da escola regular e da Apae 
seria que, durante as duas primeiras aulas de matemática e geografia, cinco a seis pessoas 
com deficiência, provenientes da Apae, pudessem frequentar a escola regular, 
acompanhados por um professor daquela instituição. A mediação e o planejamento das 
atividades pedagógicas ficaram ao encargo da equipe pedagógica da escola regular, 
especialmente da professora do Serviço de Atendimento Educacional Especializado 
(SAEDE), junto com as professoras atuantes na Apae. Esses profissionais fariam a 
mediação e ofereceriam o suporte para os demais professores da escola regular. 
 No dia anterior ao que ocorreria a atividade antecipadamente planejada, o 
profissional responsável pela direção administrativa da escola salientou/lembrou aos 
professores reunidos, como rotineiramente acontece em situações similares, que nas duas 
primeiras aulas do dia posterior, aconteceria a atividade evidenciada nesse texto. Foi 
quando ocorreram falas significativas e simbólicas que registramos e pretendemos analisar. 
O professor A levantou-se e disse: “Eu não fiz concurso para lidar com este tipo de aluno e 
não tenho obrigação de lidar com alunos da Apae. Eles que fiquem lá”. Foi quando o profissional 
responsável pela escola tentou argumentar que nenhuma família, a priori, está preparada 
para lidar com filhos com deficiência, e assim como os professores, precisam aprender a 
reconhecer a diferença. Esse era o objetivo da ação. Outra professora, que identificaremos 
como B, quis argumentar a favor da atividade dizendo “Eles vão trazer os louquinhos mais 
domesticados. Eles não vão trazer todos”. Uma terceira manifestante, que denominaremos 
professora C, no calor do debate, quis apaziguar dizendo: “Coitados deles, gente. É só um dia”.  
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Desta cena resultam três protótipos muito legitimados em nossa sociedade: a 
exclusão naturalizada dos “anormais”; a integração dos parcialmente anormais, ou seja, dos 
que conseguem se adequar à sociedade da forma como está constituída; e a inclusão de 
seres dignos de piedade, pelo prisma da benevolência e caridade. Podemos perceber que as 
manifestações expressas pelos docentes mencionados, evidenciam distintas formas de 
compreender a identidade e a diferença.  
 
Três formas de olhar/excluir a diferença 
Professor A: Eu não fiz concurso para lidar com este tipo de aluno e não tenho obrigação de 
lidar com alunos da Apae, eles que fiquem lá.  Embora a referência à inclusão seja a palavra de 
ordem na contemporaneidade, a narrativa docente nos reporta à Idade Média quando 
pessoas com deficiência eram segregadas, excluídas, consideradas exóticas, e viviam entre 
os muros dos mosteiros, ou na “Nave dos Loucos” (Narrenschiff), descrita por Foucault. Os 
então considerados loucos de qualquer espécie” [...] eram embarcados em navios, e 
enviados pelos rios da Europa em busca de sua sanidade. Confinado em sua nave, o louco 
era ‘um prisioneiro em meio à mais livre e aberta das rotas’” (Dreyfus; Rabinow, 2010, p. 
4).  
Em tempos em que a inclusão de estudantes com deficiência na escola regular é um 
imperativo legal, o assunto nos provoca a discussões sobre o tema e a desnaturalizar o que 
parece natural. Para  Veiga-Neto e Lopes (2007, p. 95), “[…] o mesmo espaço considerado 
de inclusão pode ser considerado um espaço de exclusão. Conclui-se assim que a igualdade 
de acesso não garante a inclusão e, na mesma medida, não afasta a sombra da exclusão”. 
Isso quer dizer que a inclusão escolar desse público, historicamente segregado, evidencia os 
bastidores das escolas e suas perversidades. Não é suficiente que todos os sujeitos tenham 
acesso à escola, estejam matriculados, pois a denominada escola inclusiva também poderá 
ser um espaço de exclusão. Será necessário mudança de paradigmas e o reconhecimento da 
diferença, 
Professor B: Eles vão trazer os louquinhos mais domesticados, eles não vão trazer todos! 
Dentre a categoria dos “loucos”, alguns são concebidos como mais ou menos desviantes da 
norma. Outros, passíveis de serem integrados à escola e à sociedade. Quando falamos na 
educação e escolarização de pessoas com deficiência, os termos integração e inclusão são 
usados, muitas vezes como sinônimos. O movimento da inclusão no Brasil, ganha maior 
dimensão na década de 1990 a 2000, porém, constatamos que muitas pessoas com 
deficiência já frequentavam as escolas regulares, muitas vezes sem o diagnóstico da 
deficiência e sem que o contexto escolar compreendesse suas especificidades. Fazemos 
referência às pessoas com deficiência intelectual, que apresentam fragilidades nos processos 
cognitivos e maior morosidade ou limitação na apropriação de conceitos abstratos. Dentre 
outros, esses marcos repercutiram no Brasil, gerando um novo paradigma no campo da 
educação escolar. Na década de 1990, avançando para a seguinte, destacamos a LDB 
9.394/96 e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(Brasil, 2008). Dessa forma, a escola hoje compreendida como direito de todos, era 
concebida como direito somente para alguns. Essa forma de se relacionar com crianças 
com deficiência era naturalizada. 
Observamos que a escola lida continuamente com a definição e aplicação da norma. 
Veiga-Neto (2004), ao definir a norma e seus efeitos nas instituições, afirma: 
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[...] A norma é o elemento que, ao mesmo tempo em que individualiza, 
remete ao conjunto dos indivíduos; por isso, ela permite a comparação entre 
indivíduos. Nesse processo de individualizar e, ao mesmo tempo, remeter ao 
conjunto, dão-se as comparações horizontais – entre os elementos individuais - e 
verticais - entre cada elemento e o conjunto. E, ao se fazer isso, chama-se de 
anormal aquele cuja diferença em relação à maioria se convencionou ser excessivo, 
insuportável. (Veiga-Neto, 2004, p. 90).   
 
As escolas, reproduzindo o que também podemos identificar na sociedade mais 
ampla, instauram e cristalizam processos normativos e normalizadores, e excluem os 
sujeitos que não cabem nesses padrões. Foucault (2012b, p. 177) afirma que o poder da 
norma é facilmente compreendido como “[...] um sistema de igualdade formal, pois dentro 
de uma homogeneidade, que é a de regra, ele introduz, como um imperativo útil o 
resultado de uma medida, toda a gradação das diferenças individuais”. Thoma e Kraemer 
(2017) afirmam que as políticas nacionais instituem a inclusão escolar das pessoas com 
deficiência como um imperativo, ou seja, algo natural, “algo bom e necessário para todos 
(p. 60). 
Na narrativa docente, constatamos que, a partir de pessoas vinculadas à instituição 
Apae, ou seja, mesmo entre pessoas que fogem da norma em relação aos estudantes das 
escolas regulares, existe um movimento de normatização e classificação: “os louquinhos 
mais domesticados”. Isso em relação aos “louquinhos menos domesticados?” Foucault 
(2007, p. 71) nos diz que “O espírito humano é naturalmente levado a supor que há nas 
coisas mais ordem e semelhança do que possuem; e, enquanto a natureza é plena de 
exceções e de diferenças, por toda a parte o espírito vê harmonia, acordo e similitude”. 
Professor C: Coitados deles, gente! É só um dia. A pena, a caridade, a benevolência, são 
formas como a sociedade e a escola conceberam e algumas vezes ainda concebem pessoas 
com deficiência. São marcas da Idade Média, quando a causa da deficiência era atribuída ao 
castigo, mas também à caridade ou eleição divina. Acreditava-se que alguns seres eram 
escolhidos por Deus para a purificação dos que os cercavam. Pieczkowski (2014, p. 189), 
afirma que as políticas inclusivas, “disseminadas nos discursos da mídia, nas normativas 
institucionais, nos apelos à ética e responsabilidade social, funcionam como tecnologias que 
produzem subjetividades docentes traduzidas, predominantemente, em posturas amorosas” 
(Pieczkowski, 2014, p. 189). 
Eles, “os coitados”, são a diferença a partir da afirmação de uma identidade, de 
relações de poder. Para Silva (2014, p. 100), 
[...] antes de tolerar, respeitar e admitir a diferença, é preciso explicar como 
ela é ativamente produzida. Uma estratégia que simplesmente admita e reconheça o 
fato da diversidade torna-se incapaz de fornecer os instrumentos para questionar 
precisamente os mecanismos e as instituições que fixam as pessoas em 
determinadas identidades culturais e que as separam por meio da diferença cultural. 
Na narrativa docente, a diferença é algo a ser tolerado: “é só um dia”. Gallo nos 
provoca a pensar se “[...] quando falamos em alteridade na educação, estamos, de fato, 
falando no outro e na possibilidade de encontros, ou se estamos falando do mesmo, e 
sempre da redução ao mesmo, portanto sem qualquer possibilidade de encontro”. (Gallo, 
2008, p. 1).  
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Concordamos com Pieczkowski e Naujorks (2015, p. 4), quando afirmam que "O 
encontro com a diferença mostra que ser professor implica compreender que a docência 
extrapola o ato de planejar, [...] de dar aulas, de transmitir conhecimentos, de atribuir notas 
de uma forma padronizada e ritualizada, de aprovar ou reprovar estudantes ao final de um 
período letivo”. Ser professor é se constituir durante toda a trajetória profissional, pois 
haverá sempre o encontro com o novo, com a diferença explícita na sua maior ou menor 
amplitude.  
Veiga-Neto (2001, p. 107), afirma que “[...] as marcas da anormalidade vêm sendo 
procuradas, ao longo da modernidade, em cada corpo para que, depois, a cada corpo se 
atribua um lugar nas intrincadas grades das classificações dos desvios, das patologias, das 
deficiências [...].” O autor afirma que o estabelecimento da norma é uma estratégia de 
dominação e que frente ao incômodo que as palavras “normal” e “anormalidade” podem 
causar, criam-se alternativas.  
Convém lembrar dois princípios que mobilizaram o movimento da inclusão, 
denominados por Santos (1995) como confronto e aprendizagem mútua. O confronto, 
pressupõe a convivência de pessoas com deficiência e sem deficiência, o que pode, num 
primeiro momento, gerar medo, inquietação, rejeição. Contudo, a convivência, o 
reconhecimento do outro, do diferente, como um sujeito de história, de desejos, de 
necessidades, de afetos, e especialmente de direitos, gera aprendizagem mútua. Não é 
somente a pessoa com deficiência que se beneficia do convívio social e das aprendizagens 
possibilitadas pela escola. Na escola, os sujeitos sem deficiência se beneficiam da 
convivência com o diferente. A escola é o lugar da diversidade, da construção de atitudes 
de tolerância, respeito, reconhecimento e solidariedade.  
Larrosa nos provoca a viver a experiência da escola, como algo que nos toca, nos 
transforma. Larrosa (2002) inspirado por Walter Benjamin nos instiga a observarmos o 
mundo em que estamos imersos, cada vez mais organizado para que as coisas passem e 
nada nos aconteça, ou seja, não haja experiência. Para o autor, a experiência requer 
[...] um gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos 
que correm: requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar 
mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, sentir 
mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspender o juízo, 
suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar a atenção e a 
delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a 
lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do encontro (Larrosa, 2002, p. 24).  
Para Larrosa, as práticas pedagógicas constroem e medeiam a relação do sujeito 
consigo mesmo, ou seja, são relações “[…] na qual se estabelece, se regula e se modifica a 
experiência que a pessoa tem de si mesma, a experiência de si” (2011, p. 38), que Foucault 
chamaria de Tecnologias do Eu.   
Larrosa chama atenção para a autorreflexão dos educadores, o que denomina de 
experiência de si, de experiência das pessoas consigo mesmas, que surge nas práticas para a 
formação inicial e permanente do professor. Nesse contexto, o autor afirma que a 
autorreflexão não inclui apenas os aspectos ‘exteriores’ e ‘impessoais’ 
[...] tais como as decisões práticas que se tomam, os comportamentos 
explícitos na sala de aula, ou os conhecimentos pedagógicos que se têm, mas, 
sobretudo, aspectos mais ‘interiores’ e ‘pessoais’, como atitudes, valores, 
disposições, componentes afetivos e emotivos, etc. Dito de outro modo, o que se 
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pretende formar e transformar não é apenas o que o professor faz ou o que sabe, 
mas, fundamentalmente, sua própria maneira de ser em relação ao seu trabalho. 
Por isso, a questão prática está duplicada por uma questão quase existencial e a 
transformação da prática está duplicada pela transformação pessoal do professor 
(Larrosa, 2011, p. 49).   
O professor reflexivo, para Larrosa, é capaz de examinar e reexaminar suas práticas, 
mas também a si mesmo, no contexto profissional. “As palavras-chave desses enfoques 
sobre a formação do professorado são reflexão, autorregulação, autoanálise, autocrítica, 
tomada de consciência, autoformação, autonomia etc.” (2011, p. 49). Para o autor a escola é 
o lugar da experiência, algo deve nos acontecer, e a experiência tem a ver com algo 
desafiador, algo perigoso, mas algo que nos aconteça. As vivências idênticas, a mesmidade, 
levam a escola a um certo padrão, com atividades protocolares, mas que não instigam algo 
novo acontecer ao sujeito, e portanto, carentes de formação.  
A profissão docente, é constituída na mudança, na imprevisibilidade, na incerteza. 
“Formação e desenvolvimento profissional entrelaçam-se em um intrincado processo, a 
partir do qual a professoralidade vai se construindo pouco a pouco. O saber-saber e o 
saber-fazer da profissão não são dados a priori, mas arduamente conquistados ao longo da 
carreira docente” (Isaia; Bolzan, 2009, p. 165). As autoras definem profissão 
docente/professoralidade como uma atividade específica que envolve “[...] um repertório 
de conhecimentos/saberes/fazeres voltados para o exercício da docência influenciado pela 
cultura acadêmica em contextos sociocultural e institucional concretos nos quais os 
professores transitam” (Isaia; Bolzan, 2007, p. 169). 
Assim, não se trata de julgar os professores, classificar posturas adequadas e 
inadequadas, mas analisar e entender a sua constituição em relação ao tratamento/educação 
de pessoas com deficiência e como esse tema foi abordado historicamente, naturalizando a 
exclusão e o estranhamento. Contudo, Foucault nos ensina a tensionar o que está posto, a 
desnaturalizar o que parece dado.  
 
O espelho de narcismo da identidade 
A partir da proposta de Adorno, pretendemos somente indicar algumas chaves de 
leitura para refletirmos sobre o perigo eminente de algumas posições. A partir do 
Iluminismo ou da modernidade, houve a pretensão de alcançar a razão absoluta, expressa 
como necessária e universal, que reflete num eu que tem domínios absolutos: “[…] um eu 
que não tolera o que não é idêntico a ele mesmo.” (Schutz, 2012, p. 33). Dito de outra 
forma, uma razão que conhece somente o que está em seus domínios, a corporeidade, as 
emoções são arrastadas para a métrica da razão. Assim, tudo o que é diferente do racional é 
duramente tolhido e negado.  Em termos intersubjetivos, o outro, o diferente, o que foge à 
esfera do racional, deve ser identificado com o eu. De certa forma, um sujeito que arrasta 
tudo para o epicentro de domínio tem no seu horizonte que: 
[...] Tudo deve ser usado, tudo deve lhes pertencer. A mera existência do 
outro é motivo de irritação. Todos os outros são ‘muito espaçosos’ e devem ser 
recolocados em seus limites, que são os limites do terror sem limites. Quem busca 
refúgio não deve encontrá-lo; os que exprimem aquilo a que todos aspiram, a paz, 
a pátria, a liberdade, ou seja, os nômades e os saltimbancos, viram sempre recusado 
o seu direito de cidadania (Adorno; Horkheimer, 2006, p. 151).  
Artículos de Revisión: Reflexividades Polyphōnícas 
Manifestações docentes sobre “esse tipo de aluno”: uma reflexão sobre educação especial à luz de Foucault e Adorno  
Zancanaro, T.M. & Schwengbe, I.L 




O alerta dos autores é que para o outro, não existe espaço quando partimos da 
identidade. Em termos de sociedade, o direito à cidadania é restrito a um grupo seleto, um 
certo grupo que possui um padrão de normalidade. Assim, o diferente pode ser incluído, na 
medida em que aceita sua limitação a partir da norma. Dessa forma podemos compreender 
a barbarização do diferente. No caso da educação especial, a inclusão é um privilégio para 
poucos, concedido pela bondade dos “normais”. 
A consciência tende a arrastar o diferente para o mesmidade. O outro, visto como o 
anormal, causa espanto e irritação. Em se tratando de alunos com deficiência, como vimos, 
seu espaço circunscrito na Apae não deveria avançar para uma escola “normal”. Para tais 
pessoas deve haver limites físicos, espaços controlados, regrados pela lógica da identidade e 
não contradição. Tudo que foge a esta redoma do eu, pertence ao irracional, e na lógica do 
iluminismo é rechaçado, o que legitima as barbáries.  
O que Adorno pretende, cuidadosamente, é não criar um sistema que aplaque as 
contradições, sob a perspectiva do diferente. Não é necessário se criar uma revolução ou 
uma outra história, mas uma forma de resistência. Um comprometimento dessas pessoas 
que são, talvez, as vítimas mais vulneráveis da história, mas para isso não basta somente a 
solidariedade para com elas, mas honrar sua dignidade como seres humanos. Por isso, para 
Adorno, “não basta limitar-se a desmascarar a história humana como pré-historia, como 
estática e por meio da dinâmica, mas deve trazer o reverso oculto da mesma”. (Zamora, 
2008, p. 42). Não basta somente denunciar, é preciso adotar a perspectiva dos excluídos, no 
nosso caso a perspectiva dos educandos com deficiência. 
Isso significa que os estudantes com deficiência, num sistema de ensino, não são 
contingentes plurais e singulares, num sistema que amordaça através da exclusão ou de uma 
piedade infundada. Reconhecer a diferença requer ultrapassar a contemplação. Para 
Adorno (1951, p. 150), 
[...] A identidade reside na não-identidade, no ainda não acontecido, que o 
acontecido anuncia. Asserir que sempre sucedeu o mesmo é falso na sua 
imediatidade, e só verdadeiro graças à dinâmica da totalidade. Quem se subtrai ao 
conhecimento do aumento do terror não só se rende à fria contemplação, mas 
escapa-lhe, além disso, com a diferença específica do mais recente quanto ao 
anteriormente acontecido, também a verdadeira identidade do todo, do terror sem 
fim.  
Enquanto partirmos da totalidade e da identidade para considerar o sofrimento 
alheio, este será sempre considerado uma exceção e tratado de forma especulativa. Ao 
tratar contemplativamente nas escolas estes estudantes como exceção, a pessoa com 
deficiência, enquanto estado de exceção à regra, todo movimento de inclusão permanece 
uma concessão e um privilégio, que facilmente é suplantado: “Para quem é aniquilado, a 
negatividade aniquiladora não pode ser relativizada, não pode ser reduzida a um momento, 
a um aspecto. Para ele, a negatividade é total, porque a aniquilação é total” (Zamora, 2008, 
p. 46).  
Isso leva Adorno ao negativismo ontológico, lança críticas não somente à 
modernidade, mas ao movimento dialético reinante. Tal negativismo de Adorno, se dá pela 
leitura superficial de sua obra, pois resistiu emblematicamente à cristalização de seu 
pensamento em conceitos e categorias, usando-se de aforismos que não conhecem 
repouso, causando problemas à leitura dialética que pretende construir “sentenças 
apodíticas”: 
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[...] Isto contrasta com a luta implacável que Adorno manteve contra 
toda a forma de reificação, da identidade que trai a realidade, para exigir 
uma reflexão que não conhece repouso, que não deixa de questionar o que 
existe e questionar-se a si mesma, na esperança de que a injustiça e o 
sofrimento cessem um dia. Somente se não se positivarem nem totalizarem 
as proposições... (Zamora, 2008, p. 12). 
Este não uso das categorias da tradição filosófica, coloca a filosofia de Adorno 
numa região fronteiriça do pensamento, o que é uma crítica à modernidade. Mas a 
relevância do princípio de identidade e sua violência ao não idêntico, teve manifestação 
histórica e emblemática em Auschwitz. Auschwitz é o centro da barbárie legitimada pela 
sociedade e, segundo Adorno, portanto: “A exigência que Auschwitz não se repita é a 
primeira de todas para a educação”. (Adorno, 1995, p. 104). Auschwitz foi para Adorno o 
âmago da barbárie de nossa civilização e o empenho da educação é para que não se repita. 
Porém, nos casos como os citados acima parece que repetimos as barbáries, legitimadas em 




Os resultados deste estudo apontam que o problema da lógica da identidade e o 
modelo baseado nesse princípio tendem a julgar o diferente como excluído, por legá-lo à 
uma certa irracionalidade, sustentada pelo princípio da contradição, o que na educação 
especial significa normatização e normalização, tentando categorizar numa métrica ou num 
modelo considerado normal. 
O reverso da história de Adorno, sugere manter o outro no horizonte da 
materialidade, se colocando materialmente no lugar do outro. Na educação especial, de 
forma mais relevante não existe uma síntese da deficiência, cada sujeito em formação 
possui sua peculiaridade e sua materialidade, que não podem ser subsumidas à definição. 
Abordar do ponto de vista do excluído, do marginal e dos estudantes com deficiência não 
requer uma concessão de privilégio, concedendo-lhe piedade, mas é uma posição 
fronteiriça que nos coloca no âmago radical da humanidade. 
Consideramos que o Professor A, é o tipo mais clássico, que defende a exclusão 
física e espacial das pessoas com deficiência. O Professor B, por sua vez identifica 
deficiência e loucura, compreende a diferença como algo a ser tolerado, contanto que o 
desvio da norma seja passível de convivência entre os que se consideram o padrão, a 
normalidade; o Professor C, acredita ser inclusivo, o que, na nossa perspectiva, pode ser o 
que impõe maior atenção, pois se movimenta nas sutilezas, acredita que concedendo certos 
privilégios às crianças com deficiência estaria incluindo. Este último se manifesta na 
educação regular, como o professor que atribui nota sem critérios, e entende a inclusão 
como presença física, como caridade. 
Compreendemos que o encontro, seja na escola, seja noutras esferas sociais, de 
docentes com estudantes com deficiência, possibilita tensionar os limites da lógica 
normativa, prescritiva, classificatória e excludente da escola, construindo novas formas de 
olhar para a diferença e provoca mudanças também na concepção da docência. 
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Nosso estudo não se encerra aqui, abre para novas possibilidades de pesquisas 
quanto à complexidade do processo de inclusão escolar de estudantes com deficiência e os 
movimentos criados no sentido de construir uma escola para todos. 
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